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Lei n.º 1544  de 31 de outubro de 2008

                                                         “Consolida e redefine as normas que regem                                                                        o Conselho de Saúde do município de Formigueiro,                                                                       reformulando sua estrutura”.

João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 


Art. 1º O Conselho de Saúde de Formigueiro, também identificado como Conselho Municipal de Saúde, instituído pela Lei n.º 575, de 17/06/1992, passa a ser regido doravante pelos dispositivos constantes  desta Lei.


Art. 2º O Conselho Municipal de Saúde, instância colegiada permanente do SUS, tem funções deliberativas e fiscalizadoras, assim como de formulação estratégica, atuando no acompanhamento, controle e avaliação da política municipal da saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros, e por competência:


I – deliberar sobre a destinação e fiscalizar a aplicação dos recursos  específica da saúde originários das transferências legais, repassados tanto pelo Governo Federal, como pelo Estadual, observando os planos ascendentes de tais esferas;


II - elaborar e atualizar o Regimento Interno do Conselho e outras normas de funcionamento;


III – definir diretrizes para a elaboração dos planos de saúde e sobre eles deliberar, conforme as diversas situações epidemiológicas e a capacidade organizacional dos serviços;


IV – analisar, discutir e aprovar os relatórios de gestão, com a prestação de contas e informações financeiras, repassadas em tempo hábil aos conselheiros, acompanhados do devido assessoramento. 


Art. 3º O Conselho Municipal de Saúde terá um plenário com caráter deliberativo, composto por 16 membros titulares e igual número de suplentes, indicados na forma do § 1º deste artigo, sendo as vagas distribuídas da seguinte forma:


I – 50 % de entidades de usuários – 8 representantes - quais sejam:

a) APAE;

b) Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

c) Sindicato dos Empregadores Rurais

d) Grupos da 3º Idade;

e) Pastoral da Criança

f)  3 Representantes das comunidades do interior


II – 25 % de trabalhadores em saúde - 4 representantes - quais sejam:

a) Médico;

b) Enfermeiro ou Técnico em Enfermagem;

c) Farmacêutico;

d) Fisioterapeuta.



III – 25 % do governo e prestadores de serviços de saúde – 4 representantes – quais sejam:

a) EMATER/RS - ASCAR;

b) Unidade de Saúde;

c) Hospital Municipal

d) Secretaria da Saúde

§ 1º - Os membros titulares e suplentes mencionados no inciso II deste artigo, serão indicados por escrito pelos respectivos Conselhos Regionais e os demais constantes dos incisos I e III, pelos respectivos segmentos, de acordo com critérios próprios e independentes.


§ 2º - Os conselheiros titulares e suplentes serão designados por ato formal do Poder Executivo para um mandato de dois anos, não devendo coincidir com o mandato do Prefeito, podendo ser reconduzidos a critério das respectivas representações.


§ 3º - O Conselho de Saúde será coordenado por uma mesa diretora eleita pelo colegiado para um mandato de um ano, podendo ser reconduzidos.

§ 4º A mesa diretora será formada pelo Presidente, Vice-Presidente que substituirá o titular em seus impedimentos, pelo 1º Secretário Executivo e 2º Secretário que substituirá o 1º em seus impedimentos, obedecendo a mesma paridade definida nos incisos deste artigo.


Art. 4º A função de Conselheiro não é remunerada, sendo considerada de relevância pública, o que garante sua dispensa do trabalho sem prejuízo para o conselheiro durante o período das reuniões, capacitações e ações específicas do Conselho de Saúde.


Art. 5º Estão impedidos de participar do Conselho Municipal de Saúde o Prefeito, o Vice-Prefeito, os membros do Poder Legislativo e os servidores ocupantes de cargos de confiança, salvo se indicados pelos segmentos integrantes dos incisos II e III do Art. 2º desta Lei.


Parágrafo único – A regra do caput deste artigo, não impede a participação dos servidores que exercem funções de confiança nem tampouco daqueles que venham a participar de comissões internas ou grupos de trabalhos na qualidade de convidados ou de orientadores, conforme o previsto no Art. 9º desta Lei. 


Art. 6º O Poder Executivo Municipal garantirá autonomia para o pleno funcionamento do Conselho de Saúde, disponibilizando estrutura administrativa com local para reuniões, material de expediente e equipamentos necessários. 


Art. 7º O orçamento anual deverá contemplar dotações para cobrir despesas de manutenção e aparelhamento do Conselho de Saúde, tais como:


I – transporte ao Conselheiro quando a atividade requerer seu deslocamento do interior para a cidade e/ou vice-versa;


II – concessão de diárias, reembolso de passagens e despesas com locomoção urbana quando em viagem para fora do Município, nos moldes da concessão destes benefícios aos servidores.

    
IIII – contratação de serviços de terceiros;


IV – publicidade informativa, preventiva ou educativa;


V – aquisição de equipamentos.



Parágrafo único – Os benefícios previstos no inciso II deste artigo são extensivos aos Delegados indicados através de eventos oficiais para representar o Município fora de seu território, desde que não sejam servidores municipais ou membros do Conselho de Saúde.


Art. 8º O Conselho se reunirá ordinariamente, no mínimo uma vez a cada mês e extraordinariamente quando necessário e as decisões serão adotadas mediante quorum mínimo da metade mais um de seus integrantes.


§ 1º -  As decisões do Conselho serão registradas através de Resoluções que deverão ser homologadas pelo Prefeito Municipal no prazo máximo de 90 dias do seu recebimento que as mandará publicar, se for o caso.


§ 2º - A convocação dos Conselheiros será feita pelo Presidente, com antecedência e acompanhada pela pauta e pelo material de apoio necessário à reunião.


§ 3º - As reuniões plenárias deverão ser abertas ao público que terá direito a voz.


Art. 9º O conselho poderá formar comissões internas ou grupo de trabalhos para ações transitórias de estudos ou análises, podendo contar com integrantes não conselheiros.


Art. 10 O Regimento Interno do Conselho e suas alterações deverão estar em consonância com esta Lei, ser propostas pelo próprio conselho, sob a homologação do gestor do nível correspondente.


Art. 11 Junto às prestações de contas periódicas, o gestor da área da saúde deverá encaminhar ao Conselho relatório analítico das atividades relacionadas à saúde pública realizadas no período, observando os aspectos qualitativos, quantitativos e financeiros.


Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições contrárias expressas na Lei n.º 575, de 17/06/1992 e suas alterações posteriores.




Formigueiro, em 31 de outubro de 2008.









João Natalício Siqueira da Silva








                         Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Sandra Regina Alves da Silva

Secretária da Administração                                                                                      
      Estado do Rio Grande do Sul

        PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO

      CNPJ: 97.228.126/0001-50             Fone: (055) 3 236 1200

      Av.João Isidoro, 222 – CEP: 97210-000 – FORMIGUEIRO – RS.

Projeto de Lei n.º 49/08

J U S T I F I C A T I V A



Em relação ao projeto de lei n.º. 49/08, ora encaminhado para a apreciação dessa Casa, apresentamos a seguinte justificativa:

1. O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE foi instituído em 1992 pela Lei n.º 575, de 17 de junho.

2. Durante a existência do Conselho, a Lei que o criou sofreu diversas alterações, tendo a última ocorrida em 2003.

3. No momento o Município de Formigueiro está sendo cobrado pelas instâncias ascendentes para novos reajustamentos da legislação municipal, adequando-a à Federal. Por esta razão estamos reformulando as normas que regem o Conselho de Saúde, tomando por embasamento superior a Resolução n.º 333, de 04/11/2003 expedida pelo Conselho Nacional de Saúde.

4. Como a Lei que criou o Conselho de Saúde expressando regras gerais para a eficácia de seu funcionamento, já teve diversas atualizações, necessitando no momento de novas alterações em relação a diversos conceitos e principalmente a representatividade de sua formação, resolvemos condensar toda a legislação pertinente em uma nova Lei, redefinindo as normas e reformulando estrutura do Conselho.

5. Com este novo regramento entendemos que teremos uma lei mais moderna, mais abrangente e mais flexível, sendo sua redação aprovada sem restrições pelo Jurídico do Conselho Estadual de Saúde. Com relação às normas anteriores, as obrigações, tanto da Administração como do Conselho estão sendo ampliadas e melhor definidas. Com certeza, os usuários locais do Sistema Único de Saúde serão os únicos favorecidos.  Pois é através do aprimorando das ações dos entes públicos que os objetivos serão atingidos de forma mais eficiente em benefício da nossa população. 



Formigueiro, 10 de outubro de 2008.







Anderson Weber
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